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Heranças casas,
empresas, partilhas
e sarilhos

Quando os herdeiros não se entendem, 0 conflito raramente fica dentro

da família. Casas ficam vazias, empresas perdem rumo e processos

arrastam-se nos tribunais durante anos. Em Portugal, as heranças mal

resolvidas criam um efeito dominó que atravessa a economia.

MARTA VELHO

anuel Estêvão fez uma promessa à mãe quandoera jovem: um
diavoltaria:atercasanaaldeia ondenasceul. Vendeuaqueher-
darapor voltados 20 anos e amãenuncaescondeuo desgosto.
“Prometi-lhequiehaviade compraroutra”,conta. Décadas de-

pois,surgiuaoportunidade:umacasaperto dadeumdos irmãos

ficou àvenda. Masacompranunca aconteceu.
“Acasa pertenciaa 10ou 11 herdeiros.Algunsestavam emi-

gradosemFrança,haviaoutrocomdemência. Mesmoassim, tra-
támosde tudo”, recorda. O processoavançolıcomaajuda deum
intermediário imobiliário e de umherdeiro que tentavacoorde-
nar os restantes, Quando tudoparecia prontopara assinar, sur-

giuumvetoinesperado. “Umdosherdeirosdecidiuquieafinalnão

queriavenderenão estavadeacordo. O processoparoulali.”

Passaram-se anos.A placa de "vende-se”desapareceu,acasa
continuavaziaeoacordonunca chegou.“Já lávãocinco OuI seis
anos. O intermediáriodizque são pessoas quienunca sevãoen-
tender. E a casa continua láparada,exatamente igual.”
Histórias como esta multiplicam-sepor todo opaíseajudam
aexplicarumparadoxodomercado imobiliárioportuguês:num
momentode forteescassezdehabitação, centenas demilhares
de casascontinuamfora domercado.Segundoosdados maisre-
centes dos censosdo õnstituto Nacional de Estatística (INE),
Portugal tinha,em2021,maisde723mil alojamentosvagos,cer-
cade12%doparquehabitacional.
Parte significativa destas casasestá simplesmente forado
mercado.NasáreasmetropolitanasdeLisboaePorto,POrexem-
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plo,cercade243mil casasestavamvazias emaisde
metadenemsequerestá àvendaOupara arrendar,
muitasPOr razõesadministrativas,degradaçãoOuI
conflitos ligados aheranças, indicao INE. No final
doanopassado,nm eventoda CNN, MiguelPinto
Luzministro das Infraestruturase Habitação,confir-
mavaque.nos cercade 300 mil imóveis devolutosque
existemnopais, umaparte se devia a heranças indivisas.

HERANçAS MAL RESOLVIDAS

Imóveisdevolutos,empresasbloqueadas e famíliasem li-

tígio duranteanos são algumas das consequências de suices-
sõesque searrastam no tempo. Juristas,académicos e empre-
sários apontamdiferentes cauisas: desdeconflitos familiaresali-

mitações legaise àmorosidade da justiça. Masconvergemnuma
ideia:a forma comoPortugal lida com a transmissão dopatrimó-
niocontinuaagerar fricçõeseconómicas relevantes.
No CaSO do imobiliário, aexplicaçãoestá muitas vezesnapró-
prianatureza daherança indivisa. Quando umapessoa morre, os
benspassamautomaticamente para todososherdeirosemconjun-
to Deacordo com a legislaçãoatual, até quiehajapartilha formal,
nenhuma decisão relevante = comovender um imóvel=pode ser
tomada sem acordoentre todos.Naprática,bastaumherdeirodis-
cordarparabloquearo processoduranteanos.
Com aatual criseno setor dahabitação,o Governoviu-seobri-

gadoaolharcommais atençãoparaestaquestão. Na semanapas-
sada,em ConselhodeMinistros, aequipa de LuísMontene-

gro aprovoul um novo instrumento de “arbitragem su-

cessória”para resolver impasses.A ideiaé reforçar
“os mecanismosque acelerama resolução emcaso

de impasse, incluindocomo recursodaarbitragem:su-
cessória” e, também, com a criação de “um novo meca-
nismodevenda-partilhadebem imóvel indiviso”, explicou
o ministro daPresidência, António LeitãoAmaro. Parajá, os

diplomas foram apenas aprovadosnageneralidade,para serem,
nas próximas semanas, apresentados aos partidoscomassento

parlamentar.
Mas seosconflitossurgem na família,muitos acabamnos tri-
bunaiseai surgeoutro problemaestrutural.Oadvogado JoséCar-
los Soares Machado, sócioda SRSLegal, consideraque grande
partedas dificuldades não resultapropriamente da lei,masda for-
macomoo sistema funciona.“Corre realmentemuita coisa mal”,
admite.Masacrescentaque “muito doque sepassade erradones-
tamatéria temprimordialmente avercom o maufuncionamento

da justiça”.
Umdosexemplosmaisclaroséo processode inventário, opro-
cedimentoque identificaosbens daherança e organiza apartilha.
"Temosprocessosde inventáriohámais deumadezenadeanos sem
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continuação

andarem”, afirma. Parte da dificuldade está
nonúmerode intervenientes envolvidos.Ao
contrário demuitos litígios,judiciais, que têm
duas partes,umaherança podeenvolver de-
zenasde interessados. “Um processo de in-
ventário não tem duas partes. Pode ter três,
quatro, cinco,dez,vinte. Pode tercempartes”,
explicaoadvogado.“Cadaum temo seu interes-
se próprio.”
Em finalde setembro do anopassado, os tri-
bunais lidavamcom perto de 32 mil litígiosdepar-
tilhade benspendentes, indicam dados do Minis-
térioPúblico cedidosao Público. Esse mosaicode in-
teresses faz comquealgunsherdeiros tenham pres-
sa em resolver oprocesso enquantooutros preferem
prolongá-lo, porestratégia, ressentimentoou simples fal-
ta deacordo. As consequênciaseconómicas tornam-se vi-
síveis sobretudo nos imóveis, quemuitasvezes ficamanos
sem manutenção ouutilização. “Nenhumbancoempres-
ta dinheiro a umaherança”, observa Soares Machado, o

que dificulta obras oui investimentos nos bens herdados.
Mas não só.

SUCESSAO EMPRESARIAL

Se um imóvelpode ficarparadodurante anos, umaem-

presa raramente temesse luxo.
E por isso que a sucessãoé considerada um dosmomen-
tosmais críticosna vidadasempresas familiares.“oertomais
comumépensara sucessãoapenas navertente de quemvai
tomarcontadonegócioem termosde gestãoeesquecera se-

gunda dimensão:quem vai ficar com as ações daempresa”,
explicaAlexandre Diasda Cunha,professorda NovaSBEe
especialista emempresas familiares.
Adistinçãoentre liderançaepropriedade éessencial.Nem

semprequemherdaestá preparadoparagerir e quem gere
podenão serquemdetémocontrolo acionista.Apesardisso,
muitas famíliasoptampor uma soluçãoaparentemente sim-

ples:dividir‹o capitalempartes iguais. “Aspessoas muitasve-
zespensamquea sucessãodo capital temde ser igualpara to-
dos.Se tenhoquatro filhos, dou 25% acadaum”,dizo acadé-
mico. “Mas é importante refletir se esse caminho natural é

realmenteo que faz mais sentido.”
A igualdadearitméticapodecriarestruturas de poderdi-
fíceisde gerir, sobretudoquandoexistemdivergênciasestra-

tégicasentreherdeiros.O riscoaumentacom opassardasge-
rações. Enquanto irmãos partilham experiênciase referên-
cias comuns, os primos têm laços familiares mais fracos. “A

transiçãoda segundapara a terceirageraçãoémuitas vezesa
mais crítica”,observaDias daCunha.

Apesarda importânciaeconómicado tema,oplaneamen-
to sucessóriocontinuaa serpouico frequente emPortugal.Se-

gundo José Carlos Soares Machado,amaioria das famílias

simplesmente segue o que estáprevisto na lei, recorrendo
pouicoainstrumentoscomo testamentosouestruturas depla-
neamentopatrimonial. “Normalmente as pessoas seguem
aquiloqueestána lei”,afirma.
A tendência temváriasexplicações:a tradiçãocultural,o
desconforto emdiscutirherançasem vida e tambéma pró-
priaestruturadodireito sucessórioportuguês, quie limitaali-
berdadede disposição dopatrimónio. Ainda assim,omaior
obstáculoémuitasvezespsicológico.
"Esempre desconfortável falardestas coisas. Preferimos
acreditarque tudo se vai resolverbem”, dizAlexandre Dias
da Cunha.Aindaassim, defendequealguémna famíliadeve
assumir a iniciativade iniciar a conversa: “Sou claramente
apologistadequealguém temde serumchatoedizer: temos
de falardisto.”

UM PROBLEMA PRIVADO COM IMPACTO PUBLICO

Apesardeasheranças seremumassunto familiar,as suas

consequências vãomuitoalémda esfera privada. Casasva-
zias em centrosurbanos, património degradado, empresas
fragilizadas e tribunais sobrecarregados fazemparte domes-
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mo fenómeno.Noutros países europeuls,
oenquadramento legalprocuraprecisamen-
te evitar que o desacordo entreherdeiros parali-
sepatrimónio duranteanos.
Em França,porexemplo, a lei foialteradaem 2006

parapermitir quedois terços dos herdeirospossamdeci-
dir avenda deum imóvel,mesmo sem unanimidade. Oob-
jetivo foi reduzir os bloqueios criados pelas chamadas in-
divisões hereditárias, uma situaçãoem queváriosherdei-
roS são coproprietários deum bemequalquerdecisão exi-

geacordo.
EmEspanha, o sistema tambémpermite desbloquearsi-

tuações de impassecom relativa rapidez. Qualquerherdeiro

podepedirjudicialmente a divisãodaherança,e,senãohou-
veracordo, o tribunal podeordenaravenda dobeme adivi-
sãodovalorentre os interessados.
NaAlemanhaexiste uma solução semelhante. Quando
vários proprietários nãoconseguemchegar a acordo,qual-
quercoproprietáriopodepediravenda judicialdo imóvel.A
venda é feitaem leilãopúblico eovaloré depois distribuído

pelosherdeiros.
Nos Países Baixos,os tribunaispodem ir aindamais lon-

ge:podemnomearumadministrador independente parage-
rir temporariamenteosbens daherança, incluindo decidir a

venda de ativos quando o desacordoentre herdeiros impede
qualquerdecisão.

Comparadoscomestes sistemas, osmecanismosexistentes
em Portugal como a açãodedivisão decoisacomum oulospro-
cessoSde inventário podem revelar-semais lentose litigiosos,
sobretudo quando existem muitosherdeirosenvolvidos.

Parao advogado JoséCarlos Soares Machado, oproblema
nãoestá necessariamentena ausência de instrumentos legais,
masno funcionamentodo sistema. “Soumuito contraa ideiade

que, sempre que algo corremal numcaso concreto, devemos
mudar a lei”,afirma.“Muitasvezes oque estáemcausa é a for-
macomo osprocessos funcionameamorosidade da justiça.”
Oresultadoéque patrimóniosinteirospodem ficaranos sem

gestão ativa,umproblemaquie se tornaparticularmentevisível
no imobiliário enasempresas familiares.ParaManuelEstêvão,
tudo se resumeàcasaquecontinuavazianaaldeia ondenasceul.

“Eucontinuoàesperadequeelesumdia se entendam”,diz.

Enquanto issonão acontece,o imóvelpermaneceparado.w

Se um imóvel pode
ficar parado anos,
uma empresa
raramente tem esse

luxo. E por isso que
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dos momentos mais

críticos na vida das
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mo fenómeno.Noutros países europeuls,
oenquadramento legalprocuraprecisamen-
te evitar que o desacordo entreherdeiros parali-
sepatrimónio duranteanos.

Testamentos:

0 que diz a lei

Em Portugal, 0 testamento é um dos

principais instrumentos para organizar

a transmissão do património após

a morte. No entanto, ao contrário

do que acontece em alguns países

anglo-saxónicos, a liberdade

de decidir quem herda é limitada.

A lei portuguesa protege os chamados

herdeiros legitimários, normalmente

0 cônjuge, os filhos e, na ausência

destes, os pais do falecido. Estes têm

direito a uma parte obrigatória da

herança, conhecida como legítima,

que não pode ser afastada pelo testador.

Na prática, isso significa que apenas

uma parte do património pode ser

livremente distribuída. Dependendo da

composição da família, essa parcela,

chamada quota disponível, pode

representar apenas um terço dos bens.

Ainda assim, 0 testamento permite

introduzir alguma flexibilidade na

organização da sucessão. Pode, por

exemplo, atribuir determinados bens

a um herdeiro específico, favorecer

uma pessoa dentro dos limites legais

ou nomear um testamenteiro,

responsável por garantir que

as disposições são cumpridas.

Para quem possui empresas ou

património mais complexo, este

instrumento pode ter um papel

particularmente importante. Ũm

testamento pode ajudar a definir

quem fica responsável pela gestão

de determinados ativos, reduzir

potenciais conflitos entre herdeiros

e evitar situações em que decisões

importantes ficam bloqueadas

durante anos.


